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o Decreto nº 46.488 de 08/01/02, TORNA PÚBLICO, bem como 
ALTERA a Cláusula 4ª do Regimento Interno do Comitê Técnico 
de Registro de Proteção de Cultivares, conforme segue:

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Este regimento sistematiza a composição, as 

competências e o funcionamento do Comitê Técnico de Registro 
e Proteção de Cultivares (CTRPC) do Instituto Agronômico e 
regula, no âmbito do Comitê, os procedimentos para encami-
nhamento e análise dos pedidos de registro, proteção e lança-
mento de cultivares.

Artigo 2º O CTRPC vincula-se à Assistência Técnica do Ins-
tituto Agronômico, onde serão centralizados todos os trabalhos 
do Comitê.

CAPÍTULO II
Artigo 3º - O CTRPC compõe-se de 07 (sete) membros, 

indicados pelo Conselho de Diretores e nomeados pelo Diretor 
Técnico de Departamento, para um mandato de 02 (dois) anos, 
renovável por igual período.

Parágrafo único- Os integrantes do CTRPC serão renovados 
a cada período de 02 (dois) anos, alternadamente por 3/7 (três 
sétimos) e 4/7 (quatro sétimos)

Artigo 4º A presidência do CTRPC será exercida por PqC 
designado pelo Diretor Técnico de Departamento do IAC.

Artigo 5º O CTRPC funciona com a presença da maioria 
absoluta dos seus membros e decide por consenso ou maioria 
de votos do presente.

Parágrafo único - O presidente do Comitê, quando for o 
caso, participa da votação e, no caso de empate, terá voto de 
qualidade.

Artigo 6º A impossibilidade de comparecer às reuniões 
deverá ser comunicada, ao Presidente do Comitê, com antece-
dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo único – Perderá o mandato o membro que faltar 
três reuniões consecutivas, sem justificativa.

Artigo 7º - As reuniões do Comitê serão realizadas mediante 
convocação de seu Presidente, por iniciativa própria, a pedido da 
Assistência Técnica ou por solicitação de pelo menos 03 (três) 
de seus membros.

Artigo 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogam-se às disposições contrárias.

 DEPARTAMENTO DE DESCENTRALIZAÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO

 Extrato de Contrato
PROCESSO: 14.449/2013
PREGÃO PRESENCIAL: CANA DDD 06/2013
CONTRATO: DDD 08/2013
CONTRATADA: JOSÉ ARNALDO ALLEONI ME
CNPJ: 08.837.852/0001-40
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS DE FORMAÇÃO E CONDUÇÃO DE ÁREA EXPERI-
MENTAL DE CANA DE AÇÚCAR EM ESCALA COMERCIAL (70,80 
HECTARES)

VALOR: O valor do contrato será da seguinte forma, da 
estimativa de 85 toneladas/hectare/safra (5), 64,57 toneladas/
hectare/safra (5) deverão ser entregues à CONTRATADA, tota-
lizando 22.857,78 (Vinte e Dois Mil e Oitocentas e Cinquenta 
e Sete e Setenta e Oito Décimos) toneladas de cana-de-açúcar, 
referente à produção dos (70,80 hectares) no período contra-
tual, como pagamento pelos serviços prestados, sendo que 
não haverá dispêndio de recursos por se tratar de pagamento 
dos serviços através da cana-de-açúcar produzida. O restante 
da cana-de-açúcar produzida é pertencente à CONTRATANTE, 
equivalente a 20,43 (Vinte e Quarenta e Três Décimos) toneladas 
de cana-de-açúcar, por hectare, por safra e, referente aos (70,80 
hectares) de cana-de-açúcar plantados, após a colheita e a CON-
TRATADA ter transportado à Usina, será convertido ao preço da 
tonelada (cana esteira) exercido na região, à época, e os recursos 
deverão ser depositados no Fundo Especial de Despesas - FED 
do Departamento de Descentralização do Desenvolvimento, da 
Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios, até 30 dias 
após a entrega na Usina.

PRAZO: 60 (SESSENTA) MESES
DATA: 14/10/2013

 COORDENADORIA DE 
DESENVOLVIMENTO DOS 
AGRONEGÓCIOS

 Portaria Codeagro n° 001, de 7-1-2014
Comissão Especial sobre Sanidade do Rebanho Caprino 

e Ovino.
O Coordenador da Coordenadoria de Desenvolvimento dos 

Agronegócios da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo – CODEAGRO, conforme atribuições confe-
ridas pelo artigo 6°, da Resolução SAA – 02, de 14/01/2004 e 
suas alterações, resolve:

Artigo 1° - Constitui a Comissão Especial sobre Sanidade do 
Rebanho Caprino e Ovino, que terá por objetivo realizar estudos 
e elaborar proposta de ações com vistas à sanidade do rebanho, 
a qual terá prazo determinado de 60 dias, e será composta 
pelos seguintes membros abaixo designados e coordenado pelo 
primeiro nominado:
ARTUR LUIZ DE ALMEIDA FELICIO RG: 33.643.847-3
EDUARDO YUKIO OKADA NAKAGHI RG: 35.053.530-9
LEANDRO DE SOUSA PINTO RG: 19.389.187-6
LUIZ CLAUDIO NOGUEIRA MENDES RG: 9.302.044
MÁRCIO ARMANDO GOMES DE OLIVEIRA RG: 16.155.144-0
RICARDO JOSÉ DOS SANTOS SCOTT RG: 7.844.096
RICARDO LOPES DIAS DA COSTA RG: 23.188.758-9
RUI MACHADO RG: 18.432.148-9
WALMIR CARMINO PISCIOTTANO RG: 14.196.262-8

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação (PSAA 5.610/2006)

 Direitos da Pessoa com 
Deficiência
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Retificação do D.O.
Leia-se corretamente como segue:
EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONVÊNIO
Processo SEDPcD 16949/2010
Quinto Termo Aditivo - Convênio 002/2010, celebrado aos 

11-03-2010.
Concedente - Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência.
Convenente – Universidade de São Paulo, através da Facul-

dade de Medicina Veterinária e Zootecnia da USP.
Objeto do Convênio: Constitui objeto do presente Convê-

nio a promoção de ações capazes de desenvolver atividades 
que acelerem o processo de inclusão social das pessoas com 
deficiência visual.

Cláusula Primeira – Da Vigência
O Prazo de vigência do presente convênio fica prorrogado 

até 31-12-2014.
Cláusula SEGuNDA – Da Ratificação
Ficam ratificadas as demais Cláusulas do Convênio, que não 

tenham sido objeto de alterações pelo presente TERMO.
data da Assinatura: 26-12-2013

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES

 GERÊNCIA DE PENSÕES MILITARES
 Portaria SPPREV/DBM 139, de 20-12-2013

Instaura procedimento administrativo destinado 
a extinguir o benefício de pensão conferida à 
filha solteira, para fins que menciona, e dá outras 
providências.

O Diretor de Benefícios Militares da São Paulo Previdên-
cia - SPPREV, no uso de suas atribuições legais e amparado 
no inciso X, do artigo 9º, do Regimento Interno da Diretoria 
Executiva, aprovado pela Deliberação CA-SPPREV-3, de 05-12-
2008, RESOLVE:

I - INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DESTINADO 
A EXTINGUIR O BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE CONFERIDA 
À SRA. VALQUIRIA APARECIDA NICÁCIO, na qualidade de filha 
solteira, RG 22.330.464-5 SSP/SP, CPF 166.296.838-89, BENEFÍ-
CIO 50296203, PENSÃO PREVIDENCIÁRIA POR MORTE instituída 
pelo militar 2º TEN PM RE 62.916-2 PAULO NICÁCIO, falecido em 
23-06-2002, com fundamento no artigo 8º inciso III c/c o artigo 19 
inciso II da Lei Estadual 452/74, sem as alterações trazidas pela Lei 
Complementar 1.013/2007 e consubstanciado no parecer CJ/PREV 
4224/2013, observada as disposições da Lei Estadual 10.177/98.

II - Esta portaria entrará em vigor a partir da publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

 Despacho do Diretor, de 07-01-2014
Exclusão de Habilitação por Falecimento
REF.: fevereiro - EXERCÍCIO 2013

ORDEM NOME DO MILITAR FALECIDO BENEFICIÁRIO COD BENEFÍCIO
1 Pedro Sérvulo dos Santos Neusa Pires dos Santos 50168866
2 Ataíde José de Caires Fabiana Marcuzo de Caires 50307305

  Decisão do Diretor, de 18-12-2013
O Diretor de Benefícios Militares, no uso de suas atribuições 

legais, por meio do procedimento administrativo de invalidação 
da pensão por morte, instaurado em face do contido no artigo 
5º da Lei Federal 9.717, de 27-11-1998, que veda a concessão 
de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previ-
dência Social, de que trata o artigo 16 da Lei Federal 8.213, de 
24-07-1991, determina a invalidação dos atos de concessão dos 
benefícios abaixo relacionados.
BENEFICIÁRIO CPF MATRÍCULA
Zilda Marques de Jesus 174.892.118-59 32636
Eliana Zago Brito 159.494.218-84 31406
Sueli de Souza Nascimento 033.583.248-26 33884

Comunique-se os interessados.
 Comunicado
O Diretor de Benefícios Militares FAZ SABER aos beneficiá-

rios abaixo relacionados, que se encontram em lugar incerto e 
não sabido, e que tiveram suas quotas de pensão previdenciária 
suspensas, ficando convocadas a comparecerem no prazo de 
até 6 meses, a contar desta publicação, à sede da entidade, à 
Rua Bela Cintra, 657, Consolação, SP. O não comparecimento 
dentro do prazo acima, implicará na decretação da perempção 
do benefício, nos termos do art.22 da Lei 452/74.

Ordem Nome do Ex-Servidor Beneficiário Cód. 
Beneficio Suspensão

1 Silvio Alves de Souza Tatiane Alves Marcelino de Souza 50206656 12-09-2011

 Agricultura e 
Abastecimento
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Comunicado
Em obediência ao artigo 5º da Lei 8.666/93, justificamos 

e indicamos, a seguir, os pagamentos necessários que devem 
ser providenciados de imediato, pelo fato de envolverem des-
pesas inadiáveis e imprescindíveis, indispensáveis para o bom 
andamento das atividades. Tais pagamentos, consideradas as 
excepcionalidades de cada caso, estão sendo autorizados inde-
pendentes da ordem cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

PD a ser paga
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
UGE: 130101 – GABINETE DO SECRETÁRIO E ASSESSORIAS

2014PD00007  R$ 9.312,30
2014PD00009  R$ 964,20
TOTAL GERAL  R$ 10.276,50

 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 Despachos do Coordenador, de 27-12-2013
Ratificando,
nos elementos do disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 

8.666, de 21/06/93, atualizada pelas leis nº 8.883, de 08/06/94 e 
nº 9.648, de 27/05/98, combinada com o artigo 26 da Lei Esta-
dual nº 6.544/89, a inexibilidade de Licitação, reconhecida pelo 
Senhor Diretor Técnico de Departamento, do Instituto Tecnologia 
dos Alimentos, com fundamento no artigo 25, do citado Estatuto 
Federal Licitatório, para atender a despesa, objeto dos presentes 
autos, observados todos os aspectos pertinentes ao processo- 
PSAA 11.924-2013.

nos elementos do disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 
8.666, de 21/06/93, atualizada pelas leis nº 8.883, de 08/06/94 e 
nº 9.648, de 27/05/98, combinada com o artigo 26 da Lei Esta-
dual nº 6.544/89, a inexibilidade de Licitação, reconhecida pelo 
Senhor Diretor Técnico de Departamento, do Instituto Tecnologia 
dos Alimentos, com fundamento no artigo 25, do citado Estatuto 
Federal Licitatório, para atender a despesa, objeto dos presentes 
autos, observados todos os aspectos pertinentes ao processo- 
PSAA 16.510-2013.

 INSTITUTO AGRONÔMICO

 Portaria IAC-DG Nº 01, de 7-1-2014
O Diretor Técnico de Departamento, do INSTITUTO AGRO-

NÔMICO DE CAMPINAS DA AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLO-
GIA DOS AGRONEGÓCIOS DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO, no uso de suas atribuições que lhe confere 

ANEXO II a que se refere o art. 2º da Portaria CPM 01, de 
07-01-2014

NOME DO SERVIDOR RG DATA DE 
INGRESSO

DATA DE 
SAÍDA

Alex Otsuki 19.182.271-1 08-02-2013 30-04-2013Camila Corrêa Custodio 44.219.966-1 01-05-2013
Eric Bernardini de Andrade 22.510.890-2 08-02-2013

31-10-2013Letícia Tojer 32.422.985-9 01-11-2013
Maria Ângela Martins Soares 8.173.574-1 01-05-2013
Renata Regina Galdino Sá 5.528.477-98 08-02-2013 31-10-2013
Vanessa Marques Batista 23.849.539-5 08-02-2013 30-04-2013

 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS - 
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

 GERÊNCIA DE APOSENTADORIA DE CIVIS
 Decisões do Diretor, de 06-01-2014
Interessado (a): ANERCI DA ROCHA SUDRE
Assunto: Procedimento de extinção de benefício de pensão 

por morte
Instituidor (a): JOSE ROCHA SUDRE
Por meio do procedimento administrativo de extinção de 

benefício de pensão por morte, instaurado em face do contido 
no §3° do Artigo 11 combinado com o Artigo 23, ambos da Lei 
estadual 4832/58, amparado pelo Parecer PA 104/2009, bem 
como na declaração de estado civil fornecida pela beneficiária, 
em que afirma viver em união estável, foi constatada a necessi-
dade de extinguir o benefício da Sra. ANERCI DA ROCHA SUDRE, 
haja vista tratar-se de beneficiária que perdeu os requisitos de 
manutenção do benefício.

Consubstanciado no parecer CJ/SPPREV 4167/2013, aprova-
do em sua totalidade, determino:

1. A extinção do benefício previdenciário de pensão por 
morte, referente à interessada epigrafada, e a sua consequente 
exclusão do rol de beneficiários desta pensão;

2. A remessa à DBS-SMP para que se sejam tomadas as 
medidas cabíveis;

3. O envio de ofício à interessada com Aviso de Recebimento 
de mão própria, comunicando acerca da conclusão do presente 
procedimento administrativo.

Interessado (a): BENITO ANGELO MUSSOLIN
Assunto: Procedimento de extinção de benefício de pensão 

por morte
Instituidor (a): ODETE MALULI MUSSOLIN
Por meio do procedimento administrativo de extinção de 

benefício de pensão por morte, instaurado em face do con-
tido no art. 157 da LC 180/1978, amparado pelo Parecer PA 
104/2009, bem como na declaração de estado civil fornecida 
pelo beneficiário, em que afirma viver em união estável, foi 
constatada a necessidade de extinguir o benefício do Sr. BENITO 
ANGELO MUSSOLIN, haja vista tratar-se de beneficiário que 
perdeu os requisitos de manutenção do benefício.

Consubstanciado no parecer CJ/SPPREV 4630/2013, aprova-
do em sua totalidade, determino:

1. A extinção do benefício previdenciário de pensão por 
morte, referente ao interessado epigrafado, e a sua consequente 
exclusão do rol de beneficiários desta pensão;

2. O envio de ofício ao interessado com Aviso de Recebi-
mento de mão própria, comunicando acerca da conclusão do 
presente procedimento administrativo;

3. A remessa à DBS-SMP para que se sejam tomadas as 
medidas cabíveis.

Interessado (a): EMILIA GONÇALVES
Assunto: Procedimento de extinção de benefício de pensão 

por morte
Instituidor (a): ALFREDO JOSE GONÇALVES
Por meio do procedimento administrativo de extinção de 

benefício de pensão por morte, instaurado em face do contido 
no §3° do Artigo 11 combinado com o Artigo 23, ambos da Lei 
estadual 4832/58, amparado pelo Parecer PA 104/2009, bem 
como na declaração de estado civil fornecida pela beneficiária, 
em que afirma viver em união estável, foi constatada a neces-
sidade de extinguir o benefício da Sra. EMILIA GONÇALVES, 
haja vista tratar-se de beneficiária que perdeu os requisitos de 
manutenção do benefício.

Consubstanciado no parecer CJ/SPPREV 4170/2013, aprova-
do em sua totalidade, determino:

1. A extinção do benefício previdenciário de pensão por 
morte, referente à interessada epigrafada, e a sua consequente 
exclusão do rol de beneficiários desta pensão;

2. A remessa à DBS-SMP para que se sejam tomadas as 
medidas cabíveis;

3. O envio de ofício à interessada com Aviso de Recebimento 
de mão própria, comunicando acerca da conclusão do presente 
procedimento administrativo.

Interessado (a): SHEILA CRISTINA GALDINO
Assunto: Procedimento de extinção de benefício de pensão 

por morte
Instituidor (a): ARTHUR GALDINO
Por meio do procedimento administrativo de extinção de 

benefício de pensão por morte, instaurado em face do con-
tido no art. 157 da LC 180/1978, amparado pelo Parecer PA 
104/2009, bem como na declaração de estado civil fornecida 
pela beneficiária, em que afirma viver em união estável, foi 
constatada a necessidade de extinguir o benefício da Sra. SHEI-
LA CRISTINA GALDINO, haja vista tratar-se de beneficiária que 
perdeu os requisitos de manutenção do benefício.

Consubstanciado no parecer CJ/SPPREV 4629/2013, aprova-
do em sua totalidade, determino:

1. A extinção do benefício previdenciário de pensão por 
morte, referente à interessada epigrafada, e a sua consequente 
exclusão do rol de beneficiários desta pensão;

2. A remessa à DBS-SMP para que se sejam tomadas as 
medidas cabíveis;

3. O envio de ofício à interessada com Aviso de Recebimento 
de mão própria, comunicando acerca da conclusão do presente 
procedimento administrativo.

 Posto Fiscal de Mogi Guaçu
 Comunicado
O Delegado Regional Tributário da DRT/16-Jundiaí deu 

início, nos autos do processo GDOC 1000684-737229/2013, 
mediante a expedição de ORDEM DE INSTAURAÇÃO, a PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE CONSTATAÇÃO DE NULI-
DADE DE INSCRIÇÃO (PCN) da Inscrição Estadual atribuída à 
pessoa jurídica M. R. SUPRIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, CNPJ 
13.721.586/0001-25, estabelecida na Rua Araraquara, 387, Jd. 
Itacolomi, Mogi-Guaçu-SP, em virtude de indícios de inexistência 
do estabelecimento para o qual foi concedida a inscrição. As 
situações descritas subsumem-se à hipótese de que trata o 
inciso III do artigo 30 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490/2000. A instauração do procedimento adminis-
trativo de nulidade de inscrição tem fundamento nos artigos 
15, 16, 17, 37 e seguintes da Portaria CAT 95, de 24-11-2006.

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DE 
ARARAQUARA 15
 Comunicado
Os contribuintes, abaixo identificados, ficam notificados da 

decisão do Sr. Delegado Regional Tributário da Delegacia Regio-
nal Tributária de Araraquara que conheceu do recurso interposto 
com relação ao IPVA de 2012 para negar-lhe provimento.

NOME - CPF/CNPJ - Nº CONTROLE - PLACA
Maria Helena Cereda Mayese - 029.067.228-71 - 

30.055.370-5 - ATX1827
 Núcleo de Informações - DRT/15
 Comunicado
O Chefe do Núcleo de Informação da Delegacia Regional 

de Araraquara, com base no Artigo 12 da Portaria CAT 95/2006, 
e em conformidade com a decisão constante nos protocolados 
abaixo, promoveu a cassação da eficácia das inscrições esta-
duais no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SP, da seguinte 
empresa:

Protocolado 1000121-71546/2013
Razão Social: TRANSLARINI COMÉRCIO E TRANSPORTES 

LTDA.
IE:285.025.733.110 - CNPJ: 14.169.929/0001-53
Endereço: AV. BOM JESUS, 23 - SALA 01 - CENTRO, DESCAL-

VADO/SP, CEP 13.690-000
Inatividade a partir de: 30-09-2012.
Protocolado 1000121-71546/2013
Razão Social: GLOBOTRANS COMÉRCIO E TRANSPORTES 

LTDA - ME.
IE:285.092.714.116 - CNPJ: 09.358.123/0001-73
Endereço: RUA JULIÃO MOREIRA, 44 - VILA FREITAS, DES-

CALVADO/SP, CEP 13.690-000
Inatividade a partir de: 30-09-2013.
 Posto Fiscal 10 - Araraquara
 Comunicado
Os contribuintes abaixo identificados, ficam notificados da 

decisão do Sr. Delegado Regional Tributário de Araraquara que, 
no julgamento dos recursos de ofício, manteve a decisão inicial 
para promover o cancelamento dos débitos de IPVA do exercício 
de 2012 dos respectivos veículos.

Os autos serão encaminhados ao arquivo da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo.

NOME - CPF - Nº CONTROLE - PLACA
Jose Francisco Ramos Batista - 071.800.088-93 - 

30.055.132-0 - MRA-1949
Achiles Donato Junior - 840.009.298-87 - 30.055.171-0 - 

MVW-4208
 Posto Fiscal 10 - São Carlos
 Comunicado
Restabelecimento da Eficácia de Inscrição Estadual
O Chefe do Posto Fiscal 10/São Carlos, considerando o que 

consta nos expedientes protocolados sob os números a seguir, 
comunica que foram DEFERIDOS os pedidos de restabelecimento 
de eficácia de Inscrição Estadual, nos termos do artigo 10º da 
Portaria CAT 95/2006.

Protocolado 13054-1531082/2013, Fatto São Carlos Bar e 
Restaurante Ltda, IE 637.162.320.110;

Protocolado 13054-1523405/2013, Jerri Adriani Pinto 
Rezende ME, IE 637.246.602.114.

 COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO E MODERNIZAÇÃO 
FAZENDÁRIA

 Portaria CPM 01, de 07-01-2014

Dispõe sobre a composição da Equipe de Gestão 
da Estratégia da Coordenadoria de Planejamento 
Estratégico e Modernização Fazendária – CPM, 
da Secretaria da Fazenda, instituída pela Portaria 
CPM-1, de 08-02-13

O Coordenador da Coordenadoria de Planejamento Estra-
tégico e Modernização Fazendária, considerando a Resolução 
SF-5, de 16-01-13, resolve:

Art. 1º - Fica alterada a composição da Equipe de Gestão 
da Estratégia da Coordenadoria de Planejamento Estratégico 
e Modernização Fazendária – CPM, da Secretaria da Fazenda, 
instituída nos termos do art. 1º da Portaria CPM-1, de 08-02-
13, passando a ser integrada pelos servidores relacionados no 
Anexo I a esta portaria.

Art. 2º - As datas das alterações relativas aos ingressos e 
às saídas dos servidores da Equipe de Gestão da Estratégia, a 
que se refere o art. 1º deste normativo, constam do Anexo II a 
esta portaria.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogada a Portaria CPM-2, de 12-11-2013.

ANEXO I a que se refere o art. 1º da Portaria CPM 01, de 
07-01-2014

NOME DO SERVIDOR RG COORDENAÇÃO 
DA EQUIPE

I - Adriana Azevedo Pannunzio MG 1.737.794
II - Camila Corrêa Custodio 44.219.966-1 Suplente
III - Cecilia Bezerra da Silva Fonseca 28.391.784-2 Titular
IV - Cristina Kuniyoshi 18.687.160
V - Daniele Obeid Rocha 34.197.009-8
VI - Fatima Cristina de Assis 13.386.568-X
VII - Letícia Tojer 32.422.985-9
VIII - Maria Ângela Martins Soares 8.173.574-1

  Posto Fiscal de Jundiaí
 Comunicado
Cassação da Eficácia de Inscrição Estadual
O Chefe do Posto Fiscal de Jundiaí, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12 da Portaria CAT 95/2006, comunica aos interessados que à vista da constatação de inatividade, formalizada por 

meio da “Declaração de não Localização de Estabelecimento”, determinou a CASSAÇÃO DA EFICÁCIA DA INSCRIÇÃO ESTADUAL atribuída aos estabelecimentos dos contribuintes abaixo relacionados, 
a partir da data indicada, respectivamente, com aplicação das disposições constantes nos artigos 25, 31, § 1º, 1, e 184, inciso I, do RICMS/00 (aprovado pelo Decreto 45.490/00).

O expediente aguardará prazo de 30 (trinta) dias para interposição de recurso dirigido ao Delegado Regional Tributário de Jundiaí, conforme artigo 13 da referida Portaria, no Posto Fiscal de 
Jundiaí, situado na Avenida Prefeito Luiz Latorre 4200:

IE CNPJ Contribuinte GDOC Endereço Data da Inatividade
407.456.360.110 08.856.319/0001-25 Marco A. De Oliveira Transportes ME 22525-1276295/2013 Rua Maria do Carmo Pontes de Oliveira, 127, Cidade Jardim, Jundiaí 24/05/10
382.149.850.117 09.515.781/0001-21 A L Facioni Eletrodomésticos ME 22525-1276229/2013 Rua Comendador Franco, 570, Centro, Itatiba 29/06/12
421.019.186.117 15.500.339/0001-24 Assistel Comércio de Plástico, Metais e Máquinas Ltda 1000815-1174401/2013 Estrada Velha São Paulo Campinas, Km 58, Bairro do Leitão, Louveira 09/05/12
388.077.503.114 08.231.736/0001-82 Granulum Ex Indústria de Alimentos Ltda 1000681-1261240/2013 Rua Maria Soldeira Lourençon, 101, Bairro Jd Santa Júlia, Itupeva 31/01/07
382.153.100.115 07.280.398/0001-06 Alubravi Com, Serv, Inst.De Prod.De Vidros, Alum, Ferro e Inox Lt-ME 1000815-1174402/2013 Rua Olympia da Silveira Franco, 109, Bairro Jardim Arizona, Itatiba 02/12/08
400.012.067.119 15.791.501/0001-00 João Batista dos Santos ME 1000815-1174400/2013 Av. Zanoni, 3119, Bairro Vila Nova Trieste, Jarinu 27/06/12
714.036.212.115 02.227.139/0001-06 Ivad Comercial e Instaladora de Equipamentos ME 1000681-1231557/2013 Avenida Benedito Storani, 1218, Aquário, Vinhedo 15/10/11
388.085.914.119 10.913.112/0001-97 Serv-Maqsguerre Comércio de Peças e Serviços Ltda ME 22525-1324454/2013 Avenida Brasil, 565, Sala 3, Centro, Itupeva 30/08/12
245.033.530.115 10.315.670/0001-50 Kokus Comercio e Distribuição de Automóveis e Peças Ltda ME 1000681-1297234/2013 Avenida Casa Branca, 2453, Botujuru, Campo Limpo Paulista 01/01/11
714.101.088.112 63.962.161/0001-86 Podium - Cartonagem, Indústria e Comércio Ltda ME 1000430-1130928/2013 Rua Octavio Pinhata, 126 Vinhedo 02/10/13


